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0 secretario- -geral do Ministério
da Fazenda, Sebastido Marcos Vital,
afirmou ontem que o Congresso Na-
.cional serd. soberano para definir a
'politica econémica do Pafs, a partir
de trés momentos: optara por au-
mento de impostos, da divida publi-
lca, expansio adicional de moeda ou
realocacéo de recursos para cobrir o
‘déticit de caixa de Cr$ 53 trilhdes;

«definiré as prioridades orcamenté-

rias para 1986, a partir de agosto; e,
iem setembro,. aprecxara 0 IV PND

Plano Nacmnal de Desenvolvxmento. i

o “guCongresso’ Nacional tomara!| |
'as 'decisdes néo porque o FMI guer
0U n&o, mas porque julga convenien-,
te para o Pafs”, frisou Sebastido Vi- |

tal, observando que também cabera
ao Congresso Nacional estabelecer
as condicbes e o respaldo para as
negociacdes com o Fundo Monetério
Internacional — FMI. “Naturaimen-
te”, salientou, “0 governo apresenta-
rd sugestdes ao Legislativo e explica-
ré as conseqliéncias de cada medida

emrelacéo ao programa com o FMIL.” |

Revelou ainda que o ministro
Francisco Dornelles, a0 comparecer
dia 8 de maio a0 Congresso Nacional,
ﬁretende deflagrar um amplo debate
nacional em torno da economia. Dor-
nelles entende que a sociedade, re-
presentada pelos parlamentares, de-
ve decidir como cobrir o déficit pu-

bllco e, portanto, daré o tom da polf- |
tica econdmica este ano. Ressalva, |

porém, Sebastifio Vital, que se supde
que o Congresso néo se decida por
uma opclo apenas, mas por uma

combinacio delas E explicou por.

1 @) ﬁnanciamento do déficlt
penas pela emisséo de moeda pres-
sionaria a expansdo monetaria em
pelo menos 350%, levando a inflacéio
brasileira aos niveis da inflagdo ar-
gentina, hoje em torno de 850%.
Também essa ¢é a forma mais cruel e
infqua de financiamento do déficit,
porque aumenta a inflacéo e corr61
o5 ganhos dos assalariados.

" 9.0 financiamento pelo aumen-
w da divida publica, com lan¢gamen-

| f,a deﬁmda a Pohtwa economz

execugao Sera el

Dornelles iniciara debate nacional sobre economia

to macico de ORTN e de LTN, au-
mentaria a disputa de poupanca en-
tre governo e setor privado, pressio-
nando as taxas de juros e desestimu-
lando investimentos, o que levaria &
recessgo. Existe também o perigo de
o setor puablico expulsar o setor pri-
vado do mercado.

3. Aumento da carga tributdria
— essa é a forma mais impopular de
financiar o déficit. Todo mundo con-
_corda com essa idéia, desde que o

. tributado seja o vizinho.

4, Novos cortes e realocacéo de

recursos — como, 0 orcamento brasi--

leiro é incompreensfvel, implicaria
em cortar investimentos, o que signi-
fica recessfio ‘e reducio de pessoal,
medida politicamente quase impos-
stvel de ser adotada, !

Enfim, salientou o secretério-
geral da Fazenda, o importante é que

a socledade saiba que n&o existe mi-

lagre para cobrir o déficit de caixa do
-governo, decorrente de aumento de
' despesas sem a deyvida con'espon-
'déncia no lado da Receita
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Sebastido Vital acredita que,
apés a fala de Dornelles, os parla-
mentares vio ouvir suas entidades |
de classe — Fiesp, CUT e as lideran- |
cas partidarias — para depois chegar |

‘a uma definicéio sobre as combina-

cées a ‘serem adotadas. Quanto ao

‘| orgamento para 1986, Vital ndo sabe ‘

ainda se ele serd consolidado.
Infacéo
O secretério-geral da Fazenda

reiterou que nfo estd4 em cogitacéo a
mudanca da férmula de célculo da
correcfio monetaria. “Como € uma
férmula para um trimestre, natural-
mente s6 se saberd alguma coisa de-
pois desse perfodo, e estamos no pri-
meiro més”, argumentou. Assinalou,
por outro lado que o controle de pre-
cos serd mantido pela Fazenda en-
quanto for necessério, isto é, enquan-
to a inflacfo ndo baixar. '

' Para 'Vital, o primeiro més da
economia na Nova Republica apre-

isentou bons resultados e a expectati- |

va agora € com relacéo ap superawt
fiscal deste més.




